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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccao dos Servigos Juridicos e de Tratados

Decreto n.° 60/82
de 26 de Maio

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo unico. E aprovado, para ratificagio, o Acordo
Cultural entre 0 Governo da Reptblica Portuguesa e
o Governo do Sultanato de Oman, assinado em Mas-
cate em 18 de Fevereiro de 1982, cujos textos em
portugués e em francés vao anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Abril de 1982.— Francisco José Pereira Pinto
Balsemao.

Assinado em 12 de Maio de 1982.

Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Acorde Cultural entre o Governo da Repiblica Portuguesa
e o Governe do Sultanato de Oman

O Governo da Repuiblica Portuguesa e o Governo
do Sultanato de Oman, a seguir designados como Partes
Contratantes:

Desejosos de manter e ampliar os lagos culturais
capazes de contribuir para uma maior aproxi-
magao enire os dois paises e de reforgar a
amizade entre os seus povos;

decidiram concluir o presente Acordo e nomearam,
para esse efeito, delegados plenipotenciérios, que acor-
daram no seguinte:

ARTIGO 1°

As Partes Contratantes deverdo facilitar e encorajar
a cooperagdo nos dominios da educagdo, ciéncia e
cultura, por forma a contribuir para um melhor conhe-
cimento das suas respectivas culturas e das actividades
desenvolvidas nestes dominios.

ARTIGO 2-°

Cada Parte Contratante dever4 encorajar e promover,
na medida do possivel, o estudo da histéria, cultura
e lingua da outra Parte Contratante.

ARTIGO 3-

As Partes Contratantes deverdo tomar medidas apro-
priadas ao restauro ¢ preservagdo dos arquivos ¢
monumentos histéricos que sejam de interesse comum.

ARTIGO 4°

As Partes Contratantes dever&o encorajar e facilitar:

a) Visitas matuas de professores e peritos, para
levarem a cabo palestras, visitas de estudo
e cursos especializados;

b) Visitas mutuas de representantes de associa-
¢Oes ou organizagdes, educacionais, cienti-
ficas e culturais;

¢) ParticipagGes em congressos, conferéncias, sim-
pbsios e semindrios.

ARTIGO 5°

As Partes Contratantes dever&io encorajar e facilitar:

a) O intercAmbio de material no domfnio da edu-
cagdo, ciéncia e cultura, como filmes, do-
cumentérios, gravagGes de programas de
rédio e de televisdo e gravagdes em discos
e fitas magnéticas;

b) A tradugdio e troca de livros e demais publica-
¢Oes educacionais, cientfficas e culturais e,
sempre que possivel, o intercAmbio de ob-
jectos de arte.

ARTIGO 6.°

Cada Parte Contratante fard o possivel por conceder
facilidades e bolsas de estudo aos estudantes e pessoal
cientifico da outra Parte que pretendam estudar nas
suas instituices de ensino superior e nos seus labora-
térios de pesquisa, bem como seguir cursos de aper-
feicoamento. -

ARTIGO 7

Cada uma das Partes Contratantes facilitara, na me-
dida do possivel, o acesso de cidaddos da outra Parte
as suas universidades, escolas e centros de formacgio
profissional e estudard as possibilidades e condigGes
de equivaléncia de diplomas.

ARTIGO 8-

Cada uma das Partes Contratantes esforgar-se-4 por
incluir nos seus programas de estudo de Geografia e
Hist6ria informagbes sobre a civilizagdo e cultura
da outra Parte, por forma que os estudantes de cada
pais possam ter um melhor conhecimento do outro.

ARTIGO 9

Cada uma das Partes Contratantes dever4 favorecer,
no dmbito da sua legislagdo, as iniciativas que visem
divulgar a vida, hist6ria e civilizagdo da outra Parte,
nomeadamente através da imprensa, radiodifusdo, tele-
visdo e cinema.

ARTIGO 10~

As Partes Contratantes deverdo facilitar e promover:

a) O intercdmbio de artistas e grupos musicais
e de danga, e
b) O intercdmbio de exposi¢es de arte e outras.

ARTIGO 11°

As Partes Contratantes comprometem-se a fiscalizar
¢ impedir a saida e entrada de obras de arte ou de
espécies documentais de valor histérico ou patrimonial,
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salvo em situacdo de importagdo temporiria, tendo
em vista os fins do presente Acordo, salvaguardando-se
assim o patriménio nacional de cada pafs.

ARTIGO 12°

Para a execugdo do presente Acordo serd criada
uma comiss@o mista, destinada a estabelecer programas
de aplicagdo. Tal comissdo devera reunir-se, no minimo,
uma vez de 3 em 3 anos, alternadamente em Lishoa
e em Mascate,

ARTIGO 13-

O presente Acordo serd ratificado e entrard em
vigor 1 més apés a troca do dltimo dos instrumentos
de ratificagdo.

ARTIGO 14-°

O presente Acordo é celebrado por um perfodo
de 5 anos, renovével por recondugdo ticita por igual
periodo, excepto se uma das Partes Contratantes ex-
primir o desejo de lhe pdr fim, mediante notificagdo
escrita dirigida a4 outra Parte 6 meses antes da data
de expiragdo do Acordo.

Em caso de dentincia por uma ou outra Parte
Contratante, a situagdo de que gozem os vérios bene-
ficidrios manter-se-4 até ao fim do ano em curso e,
no que se refere aos bolseiros, até ao fim dos seus
estudos.

Em fé do que os representantes das Partes Signa-
térias, devidamente autorizados para o efeito, assinaram
o presente Acordo e nele puseram os seus selos.

Feito em Mascate aos 18 de Fevereiro de 1982,
em 2 exemplares originais, sendo cada um em lfngua
portuguesa, em lingua francesa e em lingua 4rabe,
todos igualmente vélidos, prevalecendo no entanto
o texto francés em caso de divida.

Pelo Governo da Repiiblica Portuguesa:

Francisco Anténio Lucas Pires, Ministro
da Cultura e Coordenagio Cientifica.

Pelo Governo do Sultanato de Oman:

Sayyid Faisal bin Ali Said, Ministro da Cul-
tura.

Accord Culturel entre e Gouvernement de la République
Portugaise et le Gouvernement du Sultanat d’Oman

Le Gouvernement de la République Portugaise et
le Gouvernement du Sultanat d’Oman, ci-dessous dé-
signés comme Parties contractantes:

Désireux de maintenir et étendre les liens culturels
capables de contribuer 4 un plus large rappro-
chement des deux pays et au renforcement de
I'amitié entre leurs deux peuples;

ont décidé de conclure le présent Accord et ont
nommé, a cet effet, leurs délégués plénipotenciaires,
qui sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE 1= *

Les Parties contractantes devront faciliter et encou-
rager la coopération dans les domaines de 1’éducation,
science et culture, de sorte & contribuer & une meilleure
connassance de leurs cultures respectives et des acti-
vités développées dans ces domaines.

ARTICLE 2

Chaque Partie contractante devra encourager, dans
la mesure du possible, I'étude de I’histoire, culture et
langue le l'autre Partie contractante.

ARTICLE 3

Les Parties contractantes devront prendre les mesu-
res convenables # la restauration et préservation des
archives et monuments historiques qui soient de I'in-
térét commun.

ARTICLE 4

Les Parties contractantes devront encourager et fa-
ciliter:

a) Des visites mutuelles de professeurs et experts,
dans le but de faire des conférences, visites
d’étude et cours spécialisés;

b) Des visites réciproques de répresentants d’as-
sociations ou organisations éducatives, scien-
tifiques et culturelles;

¢) Des participations dans des congrés, conféren-
ces, symposia et séminaires.

ARTICLE 5

Les Parties contractantes devront encourager et fa-
ciliter:

a) L’échange de matériel dans le domaine de
I’éducation, science et culture, notamment
des films, documentaires, enregistrements de
programmes de radio et télévision, de dis-
ques et bandes magnétiques;

b) La traduction et I’échange de livres et autres
publications éducatives, scientifiques et cul-
turelles et, dans la mesure du possible,
P’échange d’objects d’art.

ARTICLE 6

Chaque Partie contractante fera son possible pour
octroyer des facilités et des bourses d’étude aux étu-
diants et personnel scientifique de ’autre Partie qui
désireraient étudier dans ses établissements d’enseigne-
ment supérieur et dans ses laboratoires de recherche,
ainsi que suivre des cours de perfectionnement.

ARTICLE 7

Chacune des deux Parties contractantes favorisera.
dans la mesure du possible, 'accueil dans ses univer-
sités, écoles et centres de formation professionnelle de
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citoyens de l'autre Partie et étudiera les possibilités
et les conditions d’équivalence de diplomes.

ARTICLE 8

Chacune des deux Parties contractantes s’efforcera
d’inclure dans ses programmes d’études de Géographie
et d’Histoire des renseignements sur la civilisation et
la culture de l'autre Partie, & fin que les étudiants de
chaque pays puissent avoir une meilleure connaissance
de lautre.

ARTICLE 9

. Chacune des deux Parties contractantes encouragera,
dans le cadre de sa législation, toute initiative visant
2 faire connaitre la vie, Ihistoire et la civilisation de
Vautre Partie, notamment par la voie de la presse,
de la radiodiffusion, de la télévision et du cinéma.

ARTICLE 10

Les Parties contractantes devront faciliter et encou-
rager:

a) L’échange d’artistes et troupes musicales et de
danse, et
b) L’échange d’expositions d’art et autres.

ARTICLE 11

Les deux Parties contractantes s’engagent a contro-
ler et 2 empécher la sortie et l'entrée d’oeuvres d’art
ou documents de valeur historique ou patrimoniale,
sauf en régime d’importation temporaire, ayant en vue
les buts du présent Accord pour la sauvegarde du
patrimoine national de chaque pays.

ARTICLE 12

Pour I’éxecution du présent Accord une comission
mixte sera créée, en vue de I’établissement des pro-
grammes d’application. Cette comission mixte doit se
réunir, au moins, une fois tous les trois ans, alternati-
vement 3 Lisbonne et & Mascate.

ARTICLE 13

Le présent Accord sera ratifié et entrera en vigueur
un mois aprés ’échange du dernier des instruments de
ratification.

ARTICLE 14

Le présent Accord est conclu pour une période de
cing ans, renouvelable par tacite reconduction pour
une période égale, & moins que 'une des deux Parties
contractantes n’exprime le désir d’y mettre fin, par
notification écrite adressée & ['autre Partie six mois
avant la date d’expiration de I’Accord.

En cas de dénonciation par l’'une ou l’autre Partie
contractante, la situation dont jouissent les divers
bénéficiaires subsistera jusqu’d la fin de I'année en

cours et, en ce qui concerne les boursiers, jusqu’a la
fin de leurs études.

En foi de quoi les représentants des deux Parties
contractantes, diment autorisés, ont signé le présent
Accord.

Fait 2 Mascate le 18 février 1982, en deux origi-
naux, chacun en langue portugaise, arabe et frangaise,

les trois textes faisant également foi; en cas de diver-
gence d’interprétation, le texte frangais sera appliqué.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
Francisco Anténio Lucas Pires, Ministre de
la Culture et Coordénation Scientifique.

Pour le Gouvernement du Sultanat d’Oman:

Sayyid Faisal bin Ali Said, Ministre de la
Culture.
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MINISTERIO DA AGRICULTURA,
COMERCIO E PESCAS

Decreto n.° 61/82
ds 26 de Malo

Adquiriu o Estado uma propriedade sita na fregue-
sia de Sdo Marcos da Serra, concelho de Silves, deno-
minada «Herdade da Parra», com a superficie de
922 ha.

Por auto de cessio elaborado na Repartigdo de
Finangas de Silves, em 20 de Maio de 1980, foi a
referida propriedade entregue, a titulo precirio, pelo
Ministério das Finangas € do Plano ao entdo Minis-
tério da Agricultura e Pescas

Nestes termos:

O Governo decreta, nos termos da alinea d) do
artigo 202.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.° S@o submetidos ao regime florestal total
os terrenos, com uma drea de 922 ha, que constituem
a propriedade do Estado denominada «Herdade da
Parra», situados na freguesia de Sdo Marcos da Serra,
concelho de Silves, distrito de Faro.

Art. 2.° Estes terrenos, com os limites definidos em
carta anexa, ficam a constiluir a Mata Nacional da
Herdade da Parra e serdo geridos pela Direcgdo-Geral
de Ordenamento e Gestdo Florestal, de harmonia com
o Decreto de 24 de Dezembro de 1901 e demais legis-
lagdo em vigor.

Art. 3.° As receitas provenientes da exploracdo da
referida propriedade serdo inscritas nas contas de or-
dem da Direcgdo-Geral de Ordenamento e Gestdo Flo-
restal.

Art. 4° Todos os encargos resultantes da execugdo
do presente diploma serdo suportados pelas dotagdes
da Direcgio-Geral de Ordenamento e Gestdo Florestal
enquanto as receitas provenientes da exploragdo néo
forem suficientes para solver o mencionado encargo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Abril de 1982. — Francisco José Pereira Pinto Bal-
semdo.

Promulgado em 12 de Maio de 1982.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTO6NIO RAMALHO
EANES.



